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XXIV CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI - UFMG/FUMEC
/DOM HELDER CÂMARA

DIREITO ECONÔMICO E DA ENERGIA

Apresentação

Apresentação do GT: DIREITO ECONÔMICO E ENERGIA I (XXIV Congresso Nacional 

do CONPEDI  Belo Horizonte, MG).

E, nas Minas Gerais, nos reencontramos; todos nós, do CONPEDI, do Direito, dos estudos 

acadêmicos, do Direito Econômico e, especialmente, nós, do Direito Econômico da Energia.

Entendemos que o XXIV Congresso Nacional do CONPEDI, em Belo Horizonte, Minas 

Gerais, foi evento memorável em que; se não bastasse a recepção calorosa do povo mineiro e 

a grandiosidade dos números que envolvem o CONPEDI (53 Grupos de Trabalho e 1.732 

artigos aprovados para apresentação em três Instituições de reconhecido prestígio mineiro e 

nacional como a UFMG, a FUMEC e a Dom Helder Câmara) seria bastante e suficiente, para 

a sua pujança, verificar o alto nível em que se encontra o Direito Brasileiro destacando-se, na 

grande área do conhecimento voltada para as Ciências Sociais Aplicadas. Destarte, orgulha-

nos, como acadêmicos e, evidentemente, como professor que somos; verificar a construção, 

nestes últimos vinte e cinco anos, do conhecimento jurídico que, inevitavelmente, faz por, 

indelevelmente, influenciar as novas e vindouras gerações de juristas e operadores do Direito 

que haverão de contribuir para o desenvolvimento de nosso amado Brasil.

É incontestável que, nesse papel de construção do Direito Nacional, o CONPEDI 

oportunizou o tratamento sério e adequado para as questões da pós-graduação, bem como, o 

necessário espaço acadêmico para a divulgação de expressiva produção científica que vem, a 

cada ano, consolidando-se e, inclusive, internacionalizando-se. È dever, pois, creditar honra 

aos pioneiros do CONPEDI, lá no distante ano de 1989, como José Alfredo de Oliveira 

Baracho, Clóvis Veríssimo do Couto e Silva, Antonio Carlos Wolkmer e Horácio Wanderlei 

Rodrigues, dentre outros. Surgia, assim, em 17 de outubro de 1989, o CONPEDI, já com 

inspiração para a vanguarda como, aliás, não poderia deixar de ser, já que, naquele mesmo 

ano, em 09 de novembro de 1989, caia o Muro de Berlim.

Não é por outro motivo que nos orgulha participar, hoje, do CONPEDI, que não a satisfação 

de ver árvore tão frondosa lançando seus frutos. Nossa primeira participação pessoal no IV 

Encontro Preparatório do CONPEDI ocorreu em 03 e 04 de maio de 1995, ainda como aluno 

do, então Centro de Pós-Graduação em Direito (CPGD) da Universidade Federal de Santa 



Catarina (UFSC) que, hoje, é o Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) no qual 

somos Sub Coordenador.

Particularmente, ter coordenado, a exemplo de anos anteriores em que atuamos em Grupos 

de Trabalho (GT´s) ligados ao Direito Econômico ou ao Direito e Economia; o GT de Direito 

Econômico e da Energia nos propiciou experiência inenarrável uma vez que pudemos; assim, 

rever amigos importantes na nossa história pessoal, respirar os ares de vanguarda da 

Academia Mineira de Direito Econômico, rever as salas de doutorado e o Salão, sempre, 

inspirado em Afonso Pena, para as defesas de teses da UFMG, onde fizemos os créditos 

doutorais, em 1997, e defendemos nossa primeira Tese Doutoral, em 2001. Registre-se nossa 

absoluta e profunda gratidão aos inesquecíveis Mestres Mineiros. Como não lembrar o 

pioneirismo do Prof. Washington Peluso Albino de Souza que tanto impulsionou o Direito 

Econômico no Brasil? E; ainda, como é possível esquecer as dadivosas aulas de Direito 

Econômico, ministradas pelos Professores do Doutorado, João Bosco Leopoldino da Fonseca 

e Isabel Vaz? Como deixar de referir ao Professor Osmar Brina e suas preleções no Direito 

Comercial e Empresarial; sem falar no grande filósofo Arthur Diniz (que afirmava: Everton. 

Não existe escassez, o que existe é egoísmo)? E, ainda, se tem de festejar, Roberto Luiz Silva 

e sua internacionalidade, o tributarista Sacha Calmon Navarro Coelho, e o grande 

constitucionalista José Alfredo de Oliveira Baracho, dentre outros! São tantos mestres que 

nos iluminaram com suas existências (...). Que plêiade de notáveis professores mineiros nos 

conduziram e, ainda hoje, nos conduzem na senda do Direito Econômico, mesmo pelos seus 

escritos ou pela ação de tantos ex-alunos, hoje, professores atuantes, como Giovani Clark, 

Amanda Flávio de Oliveira, Fabiano Teodoro Rezende Lara e Neide Teresinha Malard (os 

três últimos contemporâneos ao tempo do nosso doutoramento na pulsante BH).

Em que pese nosso testemunho pessoal e saudosista, honrou-nos, pois, o convite para a 

coordenação do GT Direito Econômico e da Energia que dirigimos no dia 13 de novembro de 

2015; com o empenho de registrar os esforços acadêmicos daqueles que pugnam pela ação 

sustentável voltada ao desenvolvimento, segundo usos energéticos adequados e dirigidos ao 

atendimento das necessidades tão prementes da economia sem, contudo, descuidar da não 

menos ausente imposição da busca de soluções para o mantenimento da saúde do Planeta 

Terra e da humanidade.

Entendeu-se, assim, que, a tomada de decisão jurídico-econômica, para além da solução de 

problemas energéticos atuais, deve levar em consideração o indelével reflexo econômico-

socio-ambiental para as futuras gerações. A opção por uma fonte energética deve ser 

sopesada em meio a outras políticas públicas de forma a que, minimamente, sejam possíveis, 

da análise de custo e benefício, as mais amplas variáveis capazes de perpetuar, com 



excelência, a vida na Terra. Destarte, tem-se consciência que opções energéticas feitas no 

passado, inevitavelmente, demonstram, hoje, custos ambientais e sócio-econômicos que 

diretamente refletem no bem estar das presentes e futuras gerações.

A importância dos temas abordados no GT Direito Econômico e da Energia pode ser 

verificada a partir da análise de casos emblemáticos quanto ao uso inadequado da água como 

a exploração do Rio Colorado nos Estados Unidos da América e do Mar Aral na Ásia 

Central. No primeiro caso, tem-se que noventa por cento das águas do Rio Colorado são 

retiradas de seu leito, para irrigação, nos Estados Unidos da América e os outros dez por 

cento são utilizadas em solo mexicano; de forma que o Rio não alcança mais o Oceano, 

minguando a cento e sessenta quilômetros do mar. No caso do Mar de Aral, o mau uso das 

águas para irrigação de algodão, levaram a uma excessiva salinização e desertificação da 

região.

Da mesma forma, a necessária importância deve ser dada aos usos alternativos de energia 

hidráulica, eólica e de biomassa; como de outras a serem disciplinadas pelo Direito. Todo 

Direito tem um custo; portanto, se tem de verificar os tradeoffs existentes entre as diversas 

políticas energéticas de forma a que se inclua, no cálculo econométrico, o maior número de 

variáveis possível para a tomada de decisão como, já, se defendeu através do Princípio da 

Eficiência Econômico-Social (PEES)

Ainda é de enfatizar que as crises energéticas porventura existentes, hoje, se dão em virtude 

da equivocada tomada de decisão no passado e que não podem perdurar no futuro. Evidente, 

pois, a importância dos estudos jurídicos para a adequada tomada de decisão jurídico-

econômica no campo energético. Há, assim, verdadeiro campo para pesquisa seja pelo estudo 

do Direito Econômico ou seja pela Análise Econômica do Direito com vistas à consecução de 

adequadas soluções de política econômica, normativa e judicial, segundo promissor e 

eficiente uso da energia para o bem da população brasileira.

Sabemos que não é tarefa fácil coadunar objetivos ambientais com metas energéticas e que, 

invariavelmente, na falta de inovação e criatividade, incorre-se em custos e externalidades 

nefastos para a humanidade segundo tomada de decisão ineficiente do ponto de vista 

econômico-social (PEES); porem; resta ao operador do Direito sopesar, na faina jurídico-

normativa os valores sócio-econômicos que, para além da satisfação das necessidades 

energéticas, ofereça condições de perenidade existencial com qualidade de vida. É o que se 

intenta defender nos treze trabalhos apresentados e organizados em três blocos, a saber: 

energia e sustentabilidade; Ordem Constitucional Econômica e sustentabilidade energética e 

Políticas Públicas Econômicas.



Destacamos, pois, os treze trabalhos submetidos e apresentados aos pares na Academia 

Mineira, para discussão junto ao respeitável público leitor que haverá; espera-se, de 

encontrar, nestes textos, opções reais e adequadas para o entendimento da realidade 

econômico-jurídico-energética brasileira.

Desejamos, destarte, para todos, adequada inspiração para a multiplicação dos dizeres que se 

apresentam em vista de instigar verdadeira mudança de comportamento e de ação para a 

sustentabilidade, para o desenvolvimento e para a perpetuação da qualidade de vida com a 

necessária excelência quanto aos recursos energéticos dadivosamente disponibilizados pela 

mãe natureza.

Assim sendo, no campo da ENERGIA E SUSTENTABILIDADE, Maraluce Maria Custodio 

e Carolina Carneiro Lima apresentaram um (1) BREVE ESTUDO SOBRE ENERGIA 

EÓLICA COMO ENERGIA RENOVÁVEL: HISTÓRIA, SUSTENTABILIDADE E 

IMPACTOS; Sérgio Alexandre De Moraes Braga Junior e Victor Hugo Gurgel Costa 

perceberam (2) CONFLUÊNCIAS E COLISÕES ENTRE ECONOMIA, MEIO AMBIENTE 

E ENERGIA PARA A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO NA PERSPECTIVA 

ENERGÉTICA: A CONTRIBUIÇÃO DAS FONTES EÓLICA E BIOMASSA; Wilson 

Antonio Steinmetz e Renan Zenato Tronco pugnaram pela (3) DIVERSIFICAÇÃO DA 

MATRIZ ENERGÉTICA E CONVERGÊNCIA ENTRE PRINCÍPIOS DA ATIVIDADE 

ECONÔMICA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: O CASO DA USINA SOLAR 

DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO; Grace Ladeira Garbaccio e Eduardo Coral Viegas 

trabalharam sobre a (4) PRODUÇÃO DE ENERGIA BRASILEIRA: CRITICIDADE 

JURÍDICA E SISTEMATIZAÇÃO DAS USINAS HIDRELÉTRICAS, bem como; Cristina 

Paiva Serafim Gadelha Campos e José Rodolpho Régis Queiroz defenderam a necessidade de 

(5) RENOVAÇÃO DA POLÍTICA ENERGÉTICA BRASILEIRA, ENQUANTO 

INSTRUMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO, ATRAVÉS DA MAIOR 

EXPLORAÇÃO DE ENERGIA EÓLICA.

Quanto à ORDEM CONSTITUCIONAL ECONÔMICA E A SUSTENTABILIDADE 

ENERGÉTICA; Laura Taddei Alves Pereira Pinto Berquó tratou do (6) PRINCÍPIO DA 

BUSCA DO PLENO EMPREGO À LUZ DA ORDEM ECONÔMICA DE 1988: A 

VALORIZAÇÃO DOS FATORES MÃO-DE-OBRA E EMPRESARIEDADE; Diogo 

Guagliardo Neves e Lidia Cunha Schramm de Souza apresentaram seu entendimento sobre 

(7) CONSTITUIÇÃO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E PERIFERIA: O CASO DO 

MARANHÃO e; Leonardo Alves Correa chamou a atenção para o (8) 



DESENVOLVIMENTO, MODERNIDADE E DIREITO ECONÔMICO: NOTAS SOBRE 

A TENSÃO CONSTITUTIVA ENTRE OS PARADIGMAS EURO-MODERNISTA E O 

MODERNISMO-COLONIZADOR;

Referentemente às POLÍTICAS PÚBLICAS ECONÔMICAS; Carla Cristina Alves Torquato 

e Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho detectaram a (9) ESPOLIAÇÃO URBANA: A 

DISTRIBUIÇÃO DISCRIMINATÓRIA DA ÁGUA NA CIDADE DE MANAUS; Monike 

Valent Silva Borges e Bruna Pereira Rosa defenderam a necessidade de (10) GESTÃO DE 

RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL; Juliane Holder da Câmara Silva Feijó analisou a (11) 

A CONSTITUCIONALIDADE DA MINERAÇÃO EM TERRAS INDÍGENAS; Sirlei de Sá 

Moura e Giovani Clark trataram da (12) POLÍTICA ECONÔMICA E ANÁLISE DO 

DISCURSO: UMA REFLEXÃO SOBRE OS PLANOS PLURIANUAIS DOS 

PRESIDENTES FERNANDO HENRIQUE CARDOSO E LUIS INÁCIO LULA DA SILVA 

e; finalmente, Alex Assis de Mendonça e Emerson Affonso da Costa Moura encerraram as 

apresentações com o tratamento da (13) POLÍTICA PÚBLICA DE FOMENTO, 

DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE 

SOBRE A FOLHA DE PAGAMENTO.

Espera-se, assim, ter-se contribuído para o repensar do uso das riquezas naturais em meio à 

premente necessidade de geração de energia a ser implementada segundo normas de Direito 

Econômico que, longe de implementar a destruição, devem estimular o bem estar social.

Belo Horizonte, MG, 13 de novembro de 2015.

Professor Doutor Everton das Neves Gonçalves  UFSC

Coordenador do Grupo de Trabalho Direito Econômico e da Energia



GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS NO BRASIL

WALTER MANAGEMENT IN BRAZIL

Monike Valent Silva Borges
Bruna Pereira Rosa

Resumo

Este texto objetiva promover uma análise de gestão de recursos hídricos e demonstrar que o 

Brasil vem, aos poucos, implementando novas formas de gestão das águas, buscando atender 

os objetivos da descentralização nas bacias hidrográficas bem como a participação efetiva 

dos usuários envolvidos. As adaptações são lentas, uma vez que o país, em sua grande 

maioria, até há pouco tempo, não precisou ocupar-se das questões hídricas, visto que é o país 

que mais concentra água doce no mundo. Portanto, com o uso irresponsável e a grande 

poluição dos rios, o recurso já começa a faltar em alguns estados brasileiros, aqueles que 

acreditavam estarem livres dos transtornos gerados pela seca. Por fim, busca-se direcionar o 

tema para futuras pesquisas mais aprofundadas, considerando-se a complexidade do mesmo. 

Para alcançar o objetivo, utilizar-se-á o método dedutivo através da análise documental de 

leis brasileiras e de documentos internacionais de proteção ambiental, além de doutrina 

específica sobre o tema com o fulcro de fundamentar o presente trabalho.

Palavras-chave: Recursos hídricos, Gestão, Descentralização, Participação

Abstract/Resumen/Résumé

This paper aims to promote a water management analysis and demonstrate that Brazil has 

been gradually implementing new forms of water management, seeking to meet the 

objectives of decentralization in river basins as well as the effective participation of users 

involved. Adaptations they are slow, once the country, for the most part, until recently, did 

not have to deal with the water issues, since it is the country that focuses freshwater in the 

world. Therefore, with the irresponsible use and the great pollution of rivers, the resource is 

starting to be lacking in some brazilian states who believed they were free of the disorders 

generated by the drought. Finally, we seek to direct the theme for future further research, 

considering the complexity of it. To achieve goal, shall be used-deductive method through 

documentary analysis of brazilian laws and international instruments for environmental 

protection, as well as specific doctrine on the subject with the fulcrum substantiate this work

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Water resources management, Decentralization, 
Participation
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O acesso à água é hoje visto como um direito fundamental do homem, dada sua 

essencialidade para a manutenção da vida no planeta. 

 Diversos são os usos que se têm da água, dentre os quais estão a navegação, a 

irrigação para fins de agricultura, utilização por indústrias e mineradoras, dessedentação de 

animais, dentre outros, destacando-se, contudo, o consumo humano. Não há vida sem água. 

 Assim, várias são as Convenções e Acordos ou Tratados Internacionais que versam 

sobre a proteção da água e estabelecem bases para que os países criem um sistema próprio de 

gerenciamento dos recursos hídricos, de forma a propiciar o seu uso racional. 

 Em que pese a soberania dos Estados no estabelecimento de instrumentos, metas e 

objetivos utilizados para fins de gestão da água, não se concebe mais a ideia de um sistema de 

gestão que desconsidere as necessidades de outros povos e possíveis danos aos demais países. 

 Ocorre que eventual uso desproporcional do recurso que venha afetar a 

disponibilidade e a qualidade da água, atinge não só o país responsável pelos danos 

decorrentes do mesmo, mas estende-se a outros países, configurando os chamados danos 

transfronteiriços. 

 Neste sentido, as políticas públicas voltadas à proteção da água devem observar as 

necessidades de todos, de forma a criar um sistema de gerenciamento interno que se conecte 

aos demais sistemas de outros Estados, com a finalidade de tornar a proteção à água 

sobremaneira eficaz e uníssona, sem, por certo, afetar eventuais particularidades dos povos. 

Esta é a essência do Princípio da Cooperação, que será tratado no presente artigo. 

 O Brasil, assim como os demais Estados soberanos, precisa se atentar às 

necessidades de cooperação entre os povos para estabelecer sua Política Nacional de Recursos 

Hídricos, elaborada em 1997 por meio da Lei 9.433. 

Dentre os fundamentos da política de recursos hídricos brasileira destaca-se a 

previsão de uma gestão descentralizada, que propicie uma participação dos usuários da água e 

da comunidade, conforme preceitua o art. 1º, inciso VI, da Lei 9.433/97. 

O modelo adotado pelo legislador brasileiro baseia-se no sistema francês que 

promove a descentralização com a delimitação de áreas de gerenciamento com base em 

Bacias Hidrográficas, propiciando maior envolvimento dos interessados locais. 

No Brasil, o sistema de gerenciamento se pauta em Planos de Recursos Hídricos 

aprovados pelos Comitês de Bacia que, igualmente, irão acompanhar a execução de tais 
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planos bem como sugerirão providências e metas de acordo com as necessidades apuradas 

para cada bacia.  

 O presente artigo visa promover uma análise da gestão de recursos hídricos 

brasileira, objetivando-se levantar os principais desafios para se implementar de forma 

satisfatória os objetivos elencados na Lei 9.433/97. Observadas as bases do sistema 

descentralizado e participativo, será feito um breve relato sobre os principais instrumentos 

que podem propiciar a solução para os problemas encontrados, quais sejam, a outorga e a 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

Para tanto, será utilizado o método dedutivo mediante análise das leis brasileiras e 

documentos internacionais de proteção ambiental, assim como serão verificadas obras já 

existentes acerca do tema em questão, a fim de elaborar um raciocínio acerca da problemática 

ora proposta.  

 

2 PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO ENTRE OS POVOS E A GESTÃO DAS ÁGUAS  

 

Na comunidade internacional, o tema “Recursos Hídricos” está nas pautas dos mais 

importantes eventos relacionados ao meio ambiente. Porém, as ações ainda são tímidas. O 

ambiente não reconhece as fronteiras impostas politicamente pelos países. A própria 

Declaração de Estocolmo, elaborada durante a Conferência de 1972, destaca, em seu 

Princípio 21, que os Estados possuem direito à exploração dos recursos naturais situados em 

seus territórios, determinando, contudo, que tal exploração se dê de forma a não causar danos 

ambientais a outros Estados.  

Os documentos internacionais que se sucederam igualmente trataram das formas de 

encontrar a utilização sustentável dos recursos hídricos, destacando-se o desafio de aliar a 

soberania estatal sobre os recursos naturais e a busca pela exploração não prejudicial aos 

países, desafio este que se estende aos planos de gerenciamento dos recursos hídricos. 

Inquestionável a importância de um gerenciamento para uma utilização racional da 

água. Conforme exposto, para a efetiva preservação do recurso natural, não basta que cada 

país crie seus próprios instrumentos e metas; deve haver uma atuação conjunta e conexa de 

forma a se evitar que a exploração implique em danos a outros povos. Nesses termos: 

 
O panorama de conflituosidade retratado de forma exemplificativa pode muito bem 

ser revertido se os países firmarem compromissos de redução dos níveis de poluição 

e de adoção de medidas de recomposição das áreas degradadas, estabelecendo 

protocolos que constituam verdadeira política mundial de gerenciamento dos 

recursos hídricos (VIEGAS, 2005, p. 43). 
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Embora o recurso hídrico pareça abundante, a maior parte é imprópria ao consumo 

humano, pois não basta que a população tenha acesso à água doce; esta deve ser potável. 

Dessa maneira, discorre Eduardo Viegas: 

 

Vale registrar, ainda, que aproximadamente 97% da água do planeta é salgada – de 

dificílimo aproveitamento para o consumo humano. Dos 3% de água doce, cerca de 

2% estão situados em estado de gelo, nas calotas polares, e o 1% restante ainda 

conta com grande parte no subsolo, sendo porção considerável em camadas bastante 

profundas (VIEGAS, 2005, p. 24).   

 

 

A água não é distribuída de forma equânime no planeta. Assim completa Eduardo 

Viegas: 

 
Não bastasse esse pequeno percentual de água doce aproveitável para o consumo é 

distribuído de forma desigual pela Terra, havendo lugares onde os recursos hídricos 

são abundantes, enquanto em outros a escassez constitui problema histórico, como 

no caso do Oriente Médio e dos desertos espalhados pelo mundo (VIEGAS, 2005, p. 

24). 

 

Para minimizar o problema que muito provavelmente será instalado nos próximos 

anos, a conscientização das comunidades orientadas pelos governantes será um dos recursos 

mais eficazes. Para tanto, deverá haver cooperação entre os países. Nesse sentido, o Princípio 

24 da Declaração de Estocolmo de 1972 dispõe: 

 
Todos os países, grandes e pequenos, devem ocupar-se com espírito e cooperação e 

em pé de igualdade das questões internacionais relativas à proteção e melhoramento 

do meio ambiente. É indispensável cooperar para controlar, evitar, reduzir e eliminar 

eficazmente os efeitos prejudiciais que as atividades que se realizem em qualquer 

esfera, possam Ter para o meio ambiente, mediante acordos multilaterais ou 

bilaterais, ou por outros meios apropriados, respeitados a soberania e os interesses 

de todos os estados. 

 

Na mesma direção, entendeu o Princípio 2 da Declaração do Rio/92: 

 

PRINCÍPIO 2 - Os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com 

os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus 

próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e 

desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua 

jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de 

áreas além dos limites da jurisdição nacional 
. 

 

Ainda, em 1992, foi elaborada a Declaração Universal da Água
1
 que igualmente 

ressaltou a importância de um planejamento da gestão da água de forma solidária, levando-se 

                                                      
1
 A Declaração Universal da Água foi elaborada no âmbito da ONU em 1992, de forma a estabelecer as bases de 

proteção ao recurso, reconhecendo-se sua natureza essencial para garantia da vida. A Declaração foi um 

importante passo para o reconhecimento do acesso à água como um direito fundamental, o que se deu pela ONU 

2010 por meio da Resolução 62/292 (BARBOSA, 2014, p. 16). 

190



em consideração a má distribuição do recurso no planeta, de forma que se preserve o recurso 

para toda a humanidade. 

Em âmbito nacional, o princípio da cooperação entre os povos definido pela 

Constituição da República, no art. 4°, IX, estabelece nas suas relações internacionais: “a 

cooperação entre os povos para o progresso da humanidade” (BRASIL, 1988).  

A cooperação respeita os limites soberanos de cada Estado. Romeu Thomé assim 

leciona: “a incidência do princípio da cooperação entre os povos não importa em renúncia à 

soberania do Estado. Cooperação e soberania assumem contornos conciliáveis” (THOMÉ, 

2014, p. 84). 

Tal princípio é bastante abrangente e relevante para que se alcance a almejada forma 

de vida sustentável. Assim, afirma o mesmo autor supracitado: 

O princípio da cooperação entre os povos abrange cooperação na acepção de 

repassar os conhecimentos de tecnologia e conhecimentos de proteção do ambiente 

obtidos pelos países mais avançados e que têm a possibilidade econômica de investir 

e obter resultados nas pesquisas ambientais (THOMÈ, 2014, p. 83).  

Com o advento da Constituição da República de 1988, o Meio Ambiente assumiu seu 

real valor, nos termos dos artigos 170, VI e 225 do texto constitucional. Dessa forma, a água 

passou a ser tema de grande preocupação, havendo repercussão desta conscientização na 

legislação infraconstitucional brasileira. 

 

3 RECURSOS HÍDRICOS NACIONAIS: ESCASSEZ X FARTURA 

 

Com tantos problemas enfrentados pela escassez da água, o povo brasileiro, em sua 

maioria, acostumado à fartura do recurso, uma vez que concentra 12% de toda a água doce do 

planeta, enfrentou a maior seca de sua história em regiões que sempre adotaram o desperdício 

como regra. 

O estado de São Paulo, que concentra a maior economia do país, no inverno de 2014, 

conviveu com a falta d´água nas torneiras e, desta feita, famílias ficaram dias sem ter o 

líquido para as atividades mais básicas do cotidiano. 

Em Minas Gerais, a nascente do rio São Francisco, um dos mais caudalosos do 

estado, simplesmente secou. Nas regiões sul, norte e nordeste do Brasil, o problema foi 

inverso, vez que houve registro recordes de chuvas. 

Na região sudeste, especificamente, alguns fatores estão relacionados com a falta 

d´agua que se evidenciou com tamanha grandeza já no primeiro ano de poucas chuvas. São 
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fatores tais como: a falta de manutenção em encanamentos além da falta de conscientização 

dos usuários, o que já levaria ao desperdício desde a captação do líquido até o uso final nas 

torneiras; a poluição dos rios que recebem todo tipo de resíduos sólidos, bem como o esgoto 

das cidades; o crescimento desordenado da população e a variação climática. 

Portanto, vencer a escassez é tarefa que demanda tempo, pois o desperdício do 

recurso, na maioria das vezes é cultural. Eduardo Viegas conclui: 

 

A escassez de recursos hídricos potáveis não é fácil de ser combatida ou 

minimizada, pois decorre de múltiplos e históricos fatores. Além disso, há fortes 

interesses econômicos e políticos que circundam a crise da água, não se podendo 

negar que aqueles que lucram com ela opõem forte resistência à sua superação 

(VIEGAS, 2005, p. 41).   

 

Outro grande vilão do problema de escassez é o desmatamento. Ao se suprimir a 

vegetação nativa, há sérios impactos na retenção de água pelo solo, prejudicando as reservas 

subterrâneas (BARBOSA, 2014, p. 47).  

Em que pese o apontamento de prováveis causas da crise hídrica, certo é que cabe ao 

Estado promover medidas que estanquem os problemas existentes, aplicando efetivamente os 

instrumentos legais disponíveis, atingindo os objetivos e metas necessários. 

Assim como em quase todos os países, o Brasil conta com sérios problemas de 

gerenciamento dos recursos hídricos. Contudo, na esfera legislativa, o país em muito evoluiu. 

A Constituição da República fez a previsão em seu artigo 21, XIX: 

 

 Art. 21. Compete à União: 

(...) 

IX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso; (Regulamento) 

 

Em 1997, a Lei infraconstitucional 9.433/97, instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, que traz diversos instrumentos capazes de atender às demandas 

relacionadas ao uso da água, embora dependa de ser devidamente aplicada. Os fundamentos 

para a lei são mencionados em seu artigo inicial: 

 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 

fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 
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VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

 

Importantes aspectos são tratados neste artigo, tais como: a água é um bem público 

de domínio da União e dos Estados; que tal recurso não é inesgotável e por isso tem valor 

econômico; a prioridade de uso para humanos e dessedentação de animais; que todos devem 

ser beneficiados; a definição territorial das bacias hidrográficas diversa das definições 

territoriais políticas e a grande inovação que é a gestão participativa e descentralizada de tais 

recursos, objeto de estudo do presente trabalho.   

A legislação infraconstitucional veio confirmar o estabelecido pela Constituição de 

1988, no que tange à publicidade dos recursos hídricos e colaborar com a defesa ambiental 

também explicitada na Carta Magna. 

 

4 BACIAS HIDROGRÁFICAS BRASILEIRAS 

 

Para fins de gestão e planejamento, as bacias hidrográficas foram estabelecidas como 

unidades territoriais distintas das unidades geopolíticas. No que tange às Bacias 

Hidrográficas, o Brasil está dividido em doze territórios, conforme definido pela Agência 

Nacional de Águas – ANA, quais sejam: 

 

(a) Região Hidrográfica Amazônica; 

(b) Região Hidrográfica Tocantins – Araguaia; 

(c ) Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental; 

(d) Região Hidrográfica Parnaíba  

(e) Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental; 

(f) Região Hidrográfica São Francisco; 

(g) Atlântico Leste 

(h) Região Hidrográfica Atlântico Sudeste; 

(i) Região Hidrográfica Paraguai; 

(j) Região Hidrográfica Paraná;  

(k) Região Hidrográfica Atlântico Sul; 

(l) Região Hidrográfica Uruguai (ANA)
2
.    

 

Portanto, a implementação da Política Nacional dos Recursos Hídricos, não será feita 

conforme as divisões limítrofes entre os Estados da União. Assim, define Paulo Affonso 

Leme Machado: 

 
As águas, no Brasil, ou são de domínio da União ou são de domínio dos Estados 

(arts. 20 e 26 da CF). Entretanto, a implementação da política nacional e estadual 

                                                      
2
 Esta divisão está disponível no site da ANA- Agência Nacional das Águas- 

http://www2.ana.gov.br/Paginas/portais/bacias/default.aspx 
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dos recursos hídricos não será embasada nos limites da União ou Estados. A 

aplicação do quadro normativo hídrico terá como unidade territorial a “bacia 

hidrográfica”, como aponta o art. 1º, V, da Lei 9433/97 (MACHADO, 2008, p. 451). 

 

 

Nesse enfoque, as políticas públicas de recursos hídricos foram estabelecidas para se 

adequarem à realidade natural dos usuários das bacias, uma vez que administrar sem distinção 

das fronteiras administrativas e políticas, efetiva a integração e a colaboração das 

comunidades, que buscam um objetivo comum, contribuindo para que as ações sejam mais 

efetivas.  

A divisão de Bacias Hidrográficas é essencial para a promoção de uma gestão 

participativa e descentralizada, conforme se passa a expor. 

 

5 GESTÃO PARTICIPATIVA E DESCENTRALIZADA 

 

A Lei no 9.433/1997, logo em seu artigo 1º, dispõe que o gerenciamento das águas 

deve ser realizado de forma descentralizada bem como deverá contar com a participação do 

Poder Público, dos usuários e das comunidades. Após a edição da Lei da Política Nacional de 

Recursos Hídricos, a política pública de descentralização foi implementada. O intuito é de que 

o Estado busque a sociedade e que as decisões sejam descentralizadas partindo dos níveis 

mais locais. 

No que se refere à descentralização, pode-se verificar, como já exposto, a adoção da 

bacia hidrográfica como unidade regional de planejamento e gerenciamento das águas, sendo 

os Comitês de Bacias Hidrográficas os órgãos consultivos e deliberativos (JACOBI, 

FRACALANZA, 2005).  

Este sistema foi inspirado no modelo francês, no qual há a previsão de participação 

da sociedade neste gerenciamento, cujas bases estão definidas na Lei no 64-1.245 que 

estabelece a Lei das Águas francesa. Neste sistema francês, são delimitadas áreas de 

gerenciamento com base nas bacias hidrográficas do país, com implantação de um Comitê e 

uma Agência financeira para cada bacia. Em 1992, o sistema foi descentralizado, com a 

previsão legal de Planos-diretores de Aproveitamento e Gestão das Águas, elaborados a partir 

de programas definidos pelas coletividades públicas (MACHADO, 2003). 

Tal movimento de descentralização e participação comunitária pode ser justificado 

pelo Princípio da Participação Comunitária, da Declaração do Rio/92: 

 
 PRINCÍPIO 10 - A melhor maneira de tratar questões ambientais é assegurar a 

participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível 
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nacional, cada indivíduo deve Ter acesso adequado a informações relativas ao meio 

ambiente de que disponham autoridades públicas, inclusive informações sobre 

materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de 

participar em processos de tomada de decisões. Os Estados devem facilitar e 

estimular a conscientização e a participação pública, colocando a informação à 

disposição de todos. Deve ser propiciado acesso efetivo a mecanismos judiciais e 

administrativos, inclusive no que diz respeito à compensação e reparação de danos.  

 

Nesse sentido, segundo a opinião de Romeu Thomé: 
 

A democracia, hoje, não se satisfaz apenas com as instâncias deliberativas dos 

representantes eleitos e dos corpos burocráticos fiéis aos comandos legais. Exige-se, 

complementariamente, meios de participação direta do povo ou da comunidade tanto 

em sede de macrodecisões (plebiscito, referendo e iniciativa popular), quanto em 

processos decisórios de extensão setorial (decisões administrativas, condominiais, 

empresariais, por exemplo), na medida em que essas deliberações afetam, direta ou 

indiretamente, os indivíduos (THOMÉ, 2014, p. 77). 

 

  Os diversos atores sociais devem envolver-se na preservação dos recursos naturais; 

de modo mais específico, na preservação dos recursos hídricos. O meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é um direito de todos, e a sua preservação é um dever também de 

toda a comunidade.  

No entanto, a implementação das Políticas Ambientais são desafiadoras. Diversas 

questões devem ser consideradas, uma vez que as condições das bacias são distintas. Como 

exemplo , em uma determinada bacia pode haver grande oferta do recurso hídrico, mas 

gestões dificilmente serão implantadas por motivos diversos; em decorrência, por exemplo, da 

distância entre as comunidades. Ou, em caso contrário, gestões bem estruturadas 

tecnicamente, tratando de uma bacia hidrográfica de poucos recursos. Enfim, em um país com 

características continentais, os desafios são recorrentes.  

 

6 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DAS BACIAS 

 

Para que seja possível a efetivação da participação da sociedade civil nas políticas 

públicas que tratam dos recursos hídricos, a lei criou órgãos participativos estabelecendo suas 

funções, a fim de que alcancem todas as camadas, conforme está disposto nos artigos 32 e 33 

da Lei 9433/97:  

 

Art. 32. Fica criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

com os seguintes objetivos: 

I - coordenar a gestão integrada das águas; 

II - arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos; 

III - implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos recursos 

hídricos; 
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V - promover a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 

 

 Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 

(Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

 I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 

2000) 

I-A. – a Agência Nacional de Águas;   (Incluído pela Lei 9.984, de 2000) 

II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal;  (Redação 

dada pela Lei 9.984, de 2000) 

 III – os Comitês de Bacia Hidrográfica;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

 IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e 

municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 

hídricos;  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

 V – as Agências de Água.  (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000) 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, exposto pelo artigo 33 da 

Lei 9433/97, é a forma para institucionalizar a gestão descentralizada do uso da água no país e 

funciona conforme a estrutura gerencial apresentada no organograma abaixo: 

 

 

A aplicação dos meios descentralizadores estabelecidos pela Lei de Águas é 

inovadora. Mas, para que a efetivação do sistema seja possível na prática, os Comitês de 

Bacias devem ter autonomia, possuir técnica e estrutura; para tanto é necessário investimento. 

Somente garantindo uma estrutura mínima será possível que os Comitês de Bacias 

possam implementar o seu papel de representantes da sociedade civil, atuando de forma ativa 

no gerenciamento dos recursos hídricos brasileiros. 
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7 A OUTORGA E A COBRANÇA PELO USO DA ÁGUA 

 

O artigo 5º da Lei de Águas traz cinco instrumentos de gestão para o funcionamento 

das bacias: 

 

Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água; 
III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - a compensação a municípios; 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  

 

O Plano de Recursos Hídricos busca fundamentos e orientação para que políticas 

públicas sejam aplicadas, enquanto o enquadramento tem a função de estudar as condições 

das bacias hidrográficas ao longo do tempo.  

 O Sistema de Informações tem como objetivo disponibilizar a todos os interessados, 

principalmente: as condições ambientais, a qualidade e a quantidade disponível dos recursos 

hídricos, medidos com recursos próprios. 

Dentre os instrumentos citados, merecem destaque a outorga pelo uso dos recursos 

hídricos e a cobrança pelo uso da água. 

A outorga é a licença de uso concedida para o controle do Estado que gerencia os 

recursos hídricos. As atividades sujeitas à outorga estão definidas no art. 12 da Lei 9.433/97
3
. 

Ao prever a outorga para determinadas atividades, a Política Nacional de Recursos 

Hídricos promove a garantia do uso múltiplo das águas pois “sendo um bem ambiental e, 

portanto, de uso comum de todos, de fato cabe ao Estado permitir que a utilização deste bem 

se estenda ao maior número possível de usuários, de forma a alcançar os inúmeros interesses e 

demandas sociais, observadas, obviamente, as regras de utilização” (ROSA, 2015, p.75).  

                                                      
3
 O art. 12 da Lei 9.433/97 dispõe: 

 

Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de 

recursos hídricos: 

I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 

consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 

II - extração de água de aquífero subterrâneo para consumo final ou insumo de 

processo produtivo; 

III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, 

tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final;  

IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 

V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente 

em um corpo de água. 
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O citado art. 12, em seu §1º, apresenta ainda, de forma expressa, as atividades não 

sujeitas à outorga, quais sejam, aquelas que utilizam pequenas ou não significativas 

quantidades de água, nas quais a outorga é dispensada.  

Associada à outorga, há a possibilidade de implantação da cobrança pelo uso dos 

recursos hídricos. A cobrança pelo uso dos recursos hídricos é o que possibilita que todo este 

sistema possa, de fato, funcionar, através do financiamento do programa de investimentos da 

bacia. Deveria ser feita conforme a realidade de cada Bacia Hidrográfica, cobrando dos 

usuários para que através deste estímulo, houvesse a racionalização e preocupação em 

preservar e não poluir. Portanto, a própria Lei 9433/97 instituiu os objetivos da cobrança dos 

recursos hídricos: 

 
Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 
I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 

real valor; 
II - incentivar a racionalização do uso da água;  
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

 

A cobrança pelo uso da água passa a ter um potencial preventivo e repressivo, eis 

que, ao exigir uma contraprestação pela utilização do recurso hídrico, impõe um consumo 

responsável (MAMED; LIMA, 2010) atendendo aos ideais de desenvolvimento sustentável; .  

Segundo Romeu Thomé (2014, p. 458), “outros dois importantes objetivos de caráter 

ambiental foram acrescentados pela Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – 

CNRH n. 48/2005”.  

Um destes objetivos é o estímulo ao investimento em despoluição, reuso, proteção e 

conservação, bem como a utilização de tecnologias limpas e poupadoras dos recursos 

hídricos, de acordo com o enquadramento dos corpos de águas em classes de usos 

preponderantes. 

Além disso, deve-se estimular a conservação, o manejo integrado, a proteção e a 

recuperação dos recursos hídricos, com ênfase ao atendimento das áreas inundáveis e de 

recarga dos aquíferos, mananciais e matas ciliares, por meio de compensações e incentivos 

aos usuários.  

Conforme o artigo 20 da Lei 9433/97, sofrerá cobranças todo o recurso sujeito a 

outorga. Os critérios que deverão ser observados para a fixação dos valores cobrados pelo 

recurso, estão descritos no artigo 21 da mencionada lei:  
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Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos recursos hídricos 

devem ser observados, dentre outros: 
I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu regime de 

variação;  
II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o volume 

lançado e seu regime de variação e as características físico-químicas, biológicas e de 

toxidade do afluente. 
 

Existe uma clara relação entre os instrumentos da outorga e cobrança pelo uso eis 

que a cobrança pela utilização de um recurso somente é possível por haver um consentimento 

estatal prévio que define quem será o usuário e os limites da utilização. (THOME, 2014).  

Certo é que tais instrumentos contribuem sobremaneira para o gerenciamento dos 

recursos hídricos no país, promovendo o uso racional da água para atendimento dos diversos 

usos que este recurso natural possui. 

 

7 CONCLUSÃO  

 

Ao analisar o processo atual de gestão de recursos hídricos do país, fica clara a 

complexidade do assunto, que requer estudos mais aprofundados, buscando a superação dos 

diversos desafios. Para que a aplicação da Lei 9433/97, possa ser efetivada, mister superar 

alguns desafios. 

Primeiramente, importante proporcionar a efetiva participação popular no 

gerenciamento dos recursos hídricos, tal qual preconizado pela própria legislação brasileira. 

Para tanto, é preciso eliminar os mecanismos de subordinação, para que o peso da opinião 

seja igual para todos os interessados. Além disso, é necessário possibilitar e incentivar a 

criação de subcomitês, para que mais pessoas possam ser ouvidas, com fulcro de viabilizar a 

participação social. 

A implementação de instrumentos já previstos, tal qual a cobrança pelo uso da água, 

associada à outorga, de forma a levantar recursos proporcionando que os investimentos 

retornem para os Comitês de Bacia, objetivando a promoção de ações efetivas. 

O investimento em formação técnica para qualificação dos gestores e em tecnologia, 

assim como em pesquisas que demonstrem todo o perfil das Bacias Hidrográficas, inclusive o 

perfil socioeconômico dos usuários, são outros importantes passos para a eficácia das 

políticas públicas de proteção ambiental. 

O Brasil dispõe de uma legislação moderna e capaz de integrar a sociedade com as 

políticas públicas ambientais. Falta investimento e interesse para que a Política Nacional de 

Recursos Hídricos seja efetiva e alcance os objetivos que certamente beneficiarão a todos.  
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